
 

TERMO DE REFERÊNCIA​
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021​

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, EXCETO TIC 

[TAMBÉM APLICÁVEL PARA CONTRATAÇÃO INTEGRADA E SEMI-INTEGRADA] 
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Processo Administrativo nº 23419.002014/2026-07) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.​ Contratação de serviços comuns de engenharia inerentes à manutenção predial corretiva e preventiva, 
com fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para o IFRS – 
Campus Bento Gonçalves, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA 

VALOR TOTAL 

1 Contratação de serviços comuns 
de engenharia inerentes à 
manutenção predial corretiva e 
preventiva, com fornecimento de 
materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios 
necessários para o IFRS – 
Campus Bento Gonçalves. 

1627 Serviço Mensal R$ 122.977,97  

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2.​ O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviços continuados de engenharia 
comum, de manutenção predial (corretiva e preventiva), com fornecimento de equipamentos, peças, 
materiais e mão-de-obra. O presente termo se refere à dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso I, da 
Lei 14.133/2021 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3.​ O serviço é enquadrado como continuado pois a manutenção predial é um serviço recorrente e a estrutura 
do prédio exige cuidados contínuos para evitar desgastes prematuros e custos elevados. 

Prazo de vigência 

1.4.​ 1.7.​ O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5.​ O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
​ ​  
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2.1.​ A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Documento de Formalização de Demanda,  

2.2.​ O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento 
constante no Documento de Formalização de Demanda e neste Termo de Referência. 

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1.​ A execução dos serviços tem por finalidade a Contratação de empresa(s) especializada(s) na prestação de 
serviços, sob demanda, de manutenção predial (corretiva e preventiva), com fornecimento de 
equipamentos, peças, materiais e mão-de-obra. 

3.2.​ Considerando que não há servidores específicos para a execução de tais serviços, a eventual não 
contratação de empresa especializada certamente causaria prejuízo no desempenho das atividades e 
ainda causaria destruição ao patrimônio público em decorrência da falta de manutenção. Conclui-se então 
que esse é meio mais adequado para o alcance dos objetivos institucionais, pois se busca o atendimento 
aos princípios da economicidade e eficiência, além da satisfação do interesse público 

4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1.​ Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1​Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

4.1.2​Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 
de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso:  

4.1.2.1.​Cópias das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

4.1.2.2.​Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA 
n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

4.1.2.3.​Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

4.1.3​Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 

4.1.4​Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
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Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

4.1.4.1.​O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

4.1.5​Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

4.1.5.1.​resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
reservação de material para usos futuros;  

4.1.5.2.​resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

4.1.5.3.​resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

4.1.5.4.​resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

4.1.6​Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

4.1.7​Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, a contratada comprovará que todos os resíduos removidos estão acompanhados 
de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

4.1.8​Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

4.1.9​Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata; 

4.1.10​ Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

Subcontratação 
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4.2.​ É permitido a subcontratação parcial do objeto. 

4.3.​ A CONTRATADA somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as obrigações 
estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP Nº 6, de 06 de julho de 2018 

Garantia da contratação 

4.4.​ Não haverá exigência da garantia da contratação devido ao baixo valor da contratação, por não possuir 
dedicação exclusiva de mão de obra e por ser prestado sob demanda, ou seja, não há um valor fixo; 

Vistoria 

4.5.​ Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1.​ A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1​A contratada será chamada pela fiscalização para realização de avaliação prévia dos serviços a 
serem executados, orçamento e prazos, devendo comparecer em até 5 (cinco) dias após a 
solicitação da fiscalização.  

5.1.2​Após a vistoria, a fiscalização emitirá a Ordem de Serviço e enviará à contratada. 

5.1.3​A contratada deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da 
Ordem de Serviço. 

5.1.4​A Ordem de Serviço conterá a descrição detalhada dos serviços a serem realizados, materiais 
necessários para a execução, estimativa de horas e prazo para a conclusão das atividade. 

5.1.5​Havendo necessidade, deverá a contratada, motivadamente, dentro do prazo de 10 (dez) dias 
corridos, solicitar formalmente prorrogação do prazo, cabendo à fiscalização a análise dos motivos 
da solicitação, concedendo ou não a prorrogação do prazo. 

5.1.6​ Em casos emergenciais a contratada poderá ser acionada para realização de serviços urgentes 
com prazo de execução de até 24 horas. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.​ Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Avenida Osvaldo Aranha, 540, Bairro Juventude da 
Enologia, Bento Gonçalves/RS, CEP: 95700-206. 

5.3.​ Os serviços serão prestados nos horários combinados com a fiscalização do contrato, preferencialmente 
em horário comercial. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4.​ A execução contratual observará as rotinas informadas no item 5.1. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5.​ Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar todos os EPIs, materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços, de forma segura e 
eficaz. 

Especificação da garantia do serviço 

5.6.​ O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo 60 (sessenta) meses, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7.​ Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:  

5.7.1​Vistoria 

5.7.2​Termo de Recebimento Provisório 

5.7.3​Termo de Recebimento Definitivo 

5.8.​ O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

6.2.​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3.​ As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.​ O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5.​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6.​ O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.7.​ Não será exigido que a Contratada mantenha preposto da empresa no local durante o período de 
execução da obra, devendo, entretanto, o preposto apresentar-se no local de execução dos serviços 
sempre que solicitado pela fiscalização do contrato. 

6.8.​ O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.10.​ O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.11.​O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

6.12.​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13.​ O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14.​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15.​ O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.16.​ A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as rotinas previstas no Manual de 
Fiscalização de Contratos do IFRS, em sua versão atualizada. 

6.17.​ A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.18.​ As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.19.​ O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.20.​ Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.21.​ Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas previstas no Manual de 
Fiscalização de Contratos do IFRS, em sua versão atualizada. 

Gestor do Contrato 

6.22.​ Cabe ao gestor do contrato: 

6.22.1​ coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. 

6.22.2​ acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.22.3​ acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.22.4​ emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.22.5​ tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.22.6​ elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

6.22.7​ enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela 
contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo 
do serviço. 

6.22.8​ receber e dar encaminhamento imediato: 

6.22.8.1.​ às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, 
conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.22.8.2.​ à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, 
Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1.​ A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção: 

7.2.​ Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

1.1.1​não produziu os resultados acordados, 

1.1.2​deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

1.1.3​deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

7.3.​ Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. 

1.1.4​Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada serviço realizado o Contratado 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

1.1.4.1.​O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.4.​ O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
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7.5.​ O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6.​ O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.7.​ O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

7.8.​ Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal. 

7.9.​ Ao final de cada período/evento de faturamento: 

1.1.5​o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 

7.10.​ Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.11.​O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.12.​ A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.13.​ O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14.​ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.15.​ Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

7.16.​ Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

1.1.6​Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

1.1.7​Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

1.1.8​Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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1.1.9​Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

1.1.10​ Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.17.​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.18.​ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.19.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.20.​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.21.​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.22.​ Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I)​ o prazo de validade; 
II)​ a data da emissão; 
III)​ os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV)​ o período respectivo de execução do contrato; 
V)​ o valor a pagar; e 
VI)​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.23.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.24.​ A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

7.25.​ A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

1.1.11​ verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

1.1.12​ identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.26.​ Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 
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7.27.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.28.​ Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.29.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.30.​ O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

7.31.​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC  de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.32.​ O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

7.33.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.34.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.34.1​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.35.​ O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Reajuste 

7.36.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais, elaboradas com base no SINAPI/SICRO do 
mês de março do ano de 2026.  

7.37.​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.38.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.39.​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.40.​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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7.41.​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.42.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.43.​ O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 

7.44.​ As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.44.1​ A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 
termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.44.2​ Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.44.3​ O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. 

7.44.4​ A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 

7.45.​ O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8.​ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)​ der causa à inexecução total do contrato; 

d)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e)​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.​ Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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8.2.1​Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2​Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3​Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4​Multa: 

8.2.4.1.​Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30  (trinta) dias.  

8.2.4.2.​Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1.​ O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3.​Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (meio por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4.​Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% 
(meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5.​Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (meio por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6.​Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7.​Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (meio por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também 
enquadráveis nessa alínea. 

8.3.​ A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4.​ Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

8.5.​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

8.6.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7.​ A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

​ ​  
​ ​ Página 12 | 17 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: DEZ/2025 



 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1​Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 
empresa no SICAF. 

8.8.2​Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1​a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2​as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3​as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4​os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5​a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

8.10.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11.​A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12.​ O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

1.1.13​ As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13.​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14.​ Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9.​ FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.​ O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Regime de Execução 

9.2.​ O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3.​ Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade 
de preços será:  

9.3.1​valor global: conforme valor estimado da contratação; 

 

Exigências de habilitação 

9.4.​ Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5.​ Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6.​ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

9.7.​ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8.​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9.​ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.10.​ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11.​Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 

9.12.​ Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13.​ Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação 
da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

9.14.​ Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
​ ​  
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9.15.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.16.​ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.17.​ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18.​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19.​ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20.​ Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.22.​ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

9.23.​ Registro ou inscrição da empresa no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CREA); Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT). 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.24.​ Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.25.​ Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.26.​ Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.27.​ Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.28.​ Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
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10.​ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.​ O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ R$ 122.977,97 (cento e vinte 
e dois mil novecentos e setenta e sete reais e noventa e sete centavos ), conforme custos unitários 
apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 

10.2.​ A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

11.​ ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1.​As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União. 

11.2.​A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I)​ Ação Orçamentária: 20RL 

II)​ Classificação Orçamentária (até o subelemento): 33903916 

III)​ Fonte: 1000000000 

IV)​ Plano de Trabalho Resumido (PTRES): 231641 

V)​ Plano Interno (PI): L20RLP0100I 

VI)​ Valor: R$ 122.977,97  

11.3.​A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12.​DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1.​ As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas  

13.​ANEXOS: 

13.1.​ São parte integrantes desse documento: 

13.1.1​ Anexo I - Planilha Orçamentária; 

13.1.2​ Anexo II - Cronograma Físico - financeiro. 

 

MARCOS DALMOLIN   

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

 

Despacho: Tendo em vista as justificativas apresentadas pelo Setor Requisitante no Documento de 
Formalização de Demanda e no Termo de Referência e, considerando o atendimento aos princípios da 
essencialidade, do interesse público e da economicidade, aprovo o Termo de Referência anexo aos autos 
com seus direitos e deveres pelas partes e autorizo a realização do procedimento de contratação.  

Autorizo, ainda, a inserção dos dados necessários nos sistemas pertinentes a fim de poderem ser 
realizados os demais trâmites da contratação. 

Encaminha-se para prosseguimento. 
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RODRIGO OTÁVIO CÂMARA MONTEIRO 
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND QUANTIDAD
E

PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$

1 PAREDE R$ 9.166,04

2 REVESTIMENTO R$ 11.919,46

3 PISO E AZULEJO R$ 3.207,20

4 ESQUADRIAS R$ 6.832,15

1.1 93202 FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO
COM TIJOLO MACIÇO. AF_03/2024 SINAPI M 1,00 R$ 36,78 R$ 36,78

1.2 93199 CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE
BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024 SINAPI M 2,00 R$ 69,39 R$ 138,78

1.3 96369

PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA
DRYWALL, USO INTERNO, COM DUAS FACES DUPLAS E
ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS PARA
PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 M2,
COM VÃOS. AF_07/2023_PS

SINAPI M2 25,00 R$ 277,68 R$ 6.942,00

1.4 103335

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA
14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

SINAPI M2 10,00 R$ 193,60 R$ 1.936,00

1.5 105026 VERGA MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS
CANALETA, ESPESSURA DE *10* CM. AF_03/2024 SINAPI M 2,00 R$ 56,24 R$ 112,48

2.1 87905

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE
VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014

SINAPI M2 7,00 R$ 11,06 R$ 77,42

2.2 87777

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8,
PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS
DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE
25 MM. AF_08/2022

SINAPI M2 6,00 R$ 78,99 R$ 473,94

2.3 05.008.0004-
A

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
BALANCIM(CADEIRINHA).CUSTO POR BALANCIM EMOP UN 1,00 R$ 146,09 R$ 146,09

2.4 00041805

LOCACAO DE ANDAIME SUSPENSO OU BALANCIM
MANUAL, CAPACIDADE DE CARGA TOTAL DE
APROXIMADAMENTE 250 KG/M2, PLATAFORMA DE 1,50 M X
0,80 M (C X L), CABO DE 45 M (2 equipamentos simultaneos / 2
meses)

SINAPI MES 1,00 R$ 1.078,13 R$ 1.078,13

2.5 87879

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA
400L. AF_06/2014

SINAPI M2 8,33 R$ 6,18 R$ 51,48

2.6 87548

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES
INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E
= 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

SINAPI M2 5,00 R$ 38,18 R$ 190,90

2.7 88416

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA
TEXTURIZADA ACRÍLICA EM PANOS COM PRESENÇA DE
VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, UMA
COR. AF_03/2024

SINAPI M2 50,00 R$ 29,43 R$ 1.471,50

2.8 97063

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MODULAR
FACHADEIRO, COM PISO METÁLICO, PARA EDIFÍCIOS COM
MULTIPLOS PAVIMENTOS (EXCLUSIVE ANDAIME E
LIMPEZA). AF_03/2024

SINAPI M2 100,00 R$ 28,04 R$ 2.804,00

2.9 00020193

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TIPO FACHADEIRO,
PECAS COM APROXIMADAMENTE 1,20 M DE LARGURA E
2,0 M DE ALTURA, INCLUINDO DIAGONAIS EM X, BARRAS
DE LIGACAO, SAPATAS E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A
MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)

SINAPI M2XMES 200,00 R$ 28,13 R$ 5.626,00

3.1 87251 SINAPI M2 15,00 R$ 71,80 R$ 1.077,00

3.2 88649 RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS
TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 45X45CM. AF_02/2023 SINAPI M 30,00 R$ 11,71 R$ 351,30

3.3 87273 SINAPI M2 5,00 R$ 89,38 R$ 446,90

3.4 97634 SINAPI M2 10,00 R$ 5,01 R$ 50,10

3.5 94994 SINAPI M2 10,00 R$ 128,19 R$ 1.281,90

4.1 91334 SINAPI UN 1,00 R$ 2.131,08 R$ 2.131,08

4.2 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 16,00 R$ 37,35 R$ 597,60

4.3 00036888 SINAPI M 10,00 R$ 42,78 R$ 427,80

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 e 40x40 CM

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES
DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA
MECANIZADA COM MARTELETE, SEM
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO

KIT DE PORTA DE MADEIRA TIPO VENEZIANA, PADRÃO
MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS:

GUARNICAO / MOLDURA / ARREMATE DE ACABAMENTO
PARA ESQUADRIA, EM ALUMINIO PERFIL 25, ACABAMENTO
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4.4 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0
CM. AF_09/2020 SINAPI M 1,00 R$ 147,41 R$ 147,41

4.5 101965 SINAPI M 5,00 R$ 230,29 R$ 1.151,45

4.6 S03149 Película insulfilm aplicada ou Similar ORSE m2 10,00 R$ 81,43 R$ 814,30

4.7 102152 SINAPI M2 2,00 R$ 191,24 R$ 382,48

4.8 102162 SINAPI M2 2,00 R$ 328,44 R$ 656,88

4.9 94570 SINAPI M2 1,00 R$ 523,15 R$ 523,15

5.1 90830 SINAPI UN 2,00 R$ 279,00 R$ 558,00

5.2 00036888 SINAPI M 10,00 R$ 42,78 R$ 427,80

5.3 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 9,00 R$ 37,35 R$ 336,15

5.4 91315 SINAPI UN 1,00 R$ 1.604,15 R$ 1.604,15

5.5 97644 REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 SINAPI M2 10,00 R$ 13,59 R$ 135,90

5.6 S09714 ORSE Un 2,00 R$ 651,64 R$ 1.303,28

5.7 S09715 ORSE Un 2,00 R$ 724,04 R$ 1.448,08

6.1 96114 SINAPI M2 10,00 R$ 106,21 R$ 1.062,10

6.2 96486 SINAPI M2 10,00 R$ 115,13 R$ 1.151,30

7.1 88494 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO,
UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 SINAPI M2 20,00 R$ 29,24 R$ 584,80

7.2 88484 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM
TETO, UMA DEMÃO. AF_04/2023 SINAPI M2 20,00 R$ 6,33 R$ 126,60

7.3 88488 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL
EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 SINAPI M2 20,00 R$ 20,88 R$ 417,60

7.4 88485 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM
PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 SINAPI M2 200,00 R$ 5,04 R$ 1.008,00

7.5 88495 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM
PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 SINAPI M2 200,00 R$ 16,30 R$ 3.260,00

7.6 88489 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 SINAPI M2 200,00 R$ 17,70 R$ 3.540,00

7.7 88411 SINAPI M2 200,00 R$ 5,45 R$ 1.090,00

7.8 88424 SINAPI M2 200,00 R$ 34,15 R$ 6.830,00

7.9 100719 SINAPI M2 20,00 R$ 15,05 R$ 301,00

7.10 100743 SINAPI M2 20,00 R$ 14,49 R$ 289,80

7.11 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE PISO OU PAREDE COM JATO DE
ALTA PRESSÃO. AF_10/2025 SINAPI M2 300,00 R$ 2,18 R$ 654,00

8.1 97607 SINAPI UN 5,00 R$ 125,31 R$ 626,55

8.2 91924 SINAPI M 500,00 R$ 4,01 R$ 2.005,00

8.3 91926 SINAPI M 375,00 R$ 5,78 R$ 2.167,50

8.4 91933 SINAPI M 100,00 R$ 21,39 R$ 2.139,00

8.5 90447 SINAPI M 16,00 R$ 11,59 R$ 185,44

8.6 91981 SINAPI UN 20,00 R$ 72,09 R$ 1.441,80

8.7 00039387 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 SINAPI UN 10,00 R$ 11,14 R$ 111,40

8.8 15.018.0175-
A EMOP M 15,00 R$ 84,35 R$ 1.265,25

8.9 I13306 Tampa de encaixe para tê horizontal 150 x 150mm, galvanizada
à fogo (ref. Mopa ou similar) ORSE un 10,00 R$ 76,03 R$ 760,30

8.10 91929 SINAPI M 160,00 R$ 9,50 R$ 1.520,00

8.11 S08318 Terminal 100 x 50 mm para eletrocalha metalica (ref. Mopa ou
similar) ORSE un 30,00 R$ 22,04 R$ 661,20

8.12 S04011 Eletroduto pvc roscavel, d=1 1/2" - Fornecimento ORSE M 200,00 R$ 15,13 R$ 3.026,00

8.13 91872 SINAPI M 50,00 R$ 28,43 R$ 1.421,50

8.14 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES SINAPI H 41,00 R$ 33,36 R$ 1.367,76

8.15 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 43,00 R$ 39,99 R$ 1.719,57

8.16 91996 SINAPI UN 8,00 R$ 50,94 R$ 407,52

PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM,
ASSENTADO COM ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO.

INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 4 MM, EM
ESQUADRIA DE MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE.
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO INCOLOR, E = 4 MM, EM
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM
JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA
VIDROS (VIDROS INCLUSOS), BATENTE/ REQUADRO 6 A 14

FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA,
COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, INCLUSO
GUARNICAO / MOLDURA / ARREMATE DE ACABAMENTO
PARA ESQUADRIA, EM ALUMINIO PERFIL 25, ACABAMENTO

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 90X210CM,

Fornecimento e montagem de porta para parede drywall (gesso
acartonado), semi-oca, inclusive caixão em madeira e ferragens
Fornecimento e montagem de porta para parede drywall (gesso
acartonado), semi-oca, inclusive caixão em madeira e ferragens

FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS,
INCLUSIVE ESTRUTURA BIRECIONAL DE FIXAÇÃO.
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE

APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM
PANOS COM PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFÍCIOS DE
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA
TEXTURIZADA ACRÍLICA EM PANOS COM PRESENÇA DE
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO ZARCÃO)
PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) PULVERIZADA SOBRE

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR,
COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR -
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM²,
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM²,
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO
RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA
ELETRODUTOS, DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40
INTERRUPTOR BIPOLAR (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

CANALETA PERFURADA ALTA(PERFILADOS),
MEDINDO(38X38X6000)MM PRE-GALVANIZADA, INCLUSIVE

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"),
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE -

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

5 PORTAS R$ 5.813,36

6 FORRO R$ 2.213,40

7 PINTURAS R$ 18.101,80

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 21.553,54
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8.17 00038077 SINAPI UN 4,00 R$ 22,89 R$ 91,56

8.18 00039387 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 SINAPI UN 5,00 R$ 11,14 R$ 55,70

8.19 I01345 Luminária (calha) p/ lampada fluorescente 2 x 40w/tubular LED
18w a 20w ORSE un 1,00 R$ 56,19 R$ 56,19

8.20 97599 SINAPI UN 10,00 R$ 23,49 R$ 234,90

8.21 95805 SINAPI UN 10,00 R$ 28,94 R$ 289,40

9.1 88267 ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES SINAPI H 10,00 R$ 36,76 R$ 367,60

9.2 88248 AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 10,00 R$ 32,15 R$ 321,50

9.3 00039246 SINAPI M 10,00 R$ 8,66 R$ 86,60

9.4 92336 SINAPI M 2,00 R$ 137,99 R$ 275,98

9.5 92892 SINAPI UN 1,00 R$ 72,50 R$ 72,50

9.6 97465 SINAPI UN 1,00 R$ 99,68 R$ 99,68

9.7 00004350 SINAPI UN 8,00 R$ 0,78 R$ 6,24

9.8 92909 SINAPI UN 1,00 R$ 93,84 R$ 93,84

9.9 C1826 NIPLE DUPLO DE REDUÇÃO AÇO GALV. D=20X15mm
(3/4"X1/2") À 25X20mm (1"X3/4") SEINFRA UN 1,00 R$ 23,18 R$ 23,18

9.10 C4309 SEINFRA M2 3,00 R$ 31,44 R$ 94,32

9.11 00037539 SINAPI UN 5,00 R$ 22,50 R$ 112,50

9.12 I13178 Recarga de Extintor de pó químico seco (PQS), capacidade 6 kg
ABC ORSE un 1,00 R$ 161,94 R$ 161,94

9.13 I13177 Recarga de Extintor de pó químico seco (PQS), capacidade 4 kg
ABC ORSE un 1,00 R$ 142,18 R$ 142,18

9.14 97599 SINAPI UN 5,00 R$ 23,49 R$ 117,45

9.15 I12883 Detector de fumaça óptico endereçável, modelo VRE-F, marca
VERIN ou similar ORSE un 1,00 R$ 313,01 R$ 313,01

10.1 S10336 Fornecimento e instalação de caixa de sobrepor em pvc, para 02
conectores rj-45, com espelho ORSE un 10,00 R$ 12,70 R$ 127,00

10.2 S09519 Tala plana perfurada 100mm para eletrocalha metálica (ref.:
mopa ou similar) - Rev 01 ORSE un 100,00 R$ 8,39 R$ 839,00

10.3 C4533 CABO LÓGICO 4 PARES, CATEGORIA 6 - UTP SEINFRA M 100,00 R$ 17,33 R$ 1.733,00

10.4 C0672 CANALETA PLÁSTICA (20 X 10)MM, SISTEMA "X" SEINFRA M 15,00 R$ 13,53 R$ 202,95

10.5 15.015.0202-
0 EMOP UN 4,00 R$ 382,16 R$ 1.528,64

11.1.1 89497 SINAPI UN 15,00 R$ 19,19 R$ 287,85

11.1.2 89498 SINAPI UN 3,00 R$ 19,28 R$ 57,84

11.1.3 89508 SINAPI M 10,00 R$ 24,30 R$ 243,00

11.1.4 89987 SINAPI UN 2,00 R$ 153,34 R$ 306,68

11.1.5 86886 ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2 X 30CM - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 SINAPI UN 10,00 R$ 92,56 R$ 925,60

11.1.6 86884 ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 30CM -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 SINAPI UN 10,00 R$ 14,99 R$ 149,90

11.1.7 I01442 Luva pvc rigido soldavel, marrom, d= 40mm ORSE un 1,00 R$ 5,34 R$ 5,34

11.1.8 89446 SINAPI M 25,00 R$ 8,03 R$ 200,75

11.1.9 89447 SINAPI M 20,00 R$ 16,06 R$ 321,20

11.1.10 89440 SINAPI UN 15,00 R$ 16,96 R$ 254,40

11.1.11 89620 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 SINAPI UN 6,00 R$ 17,20 R$ 103,20

11.1.12 103950 SINAPI UN 15,00 R$ 15,46 R$ 231,90

11.1.13 00000246 AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRAULICO
(HORISTA) SINAPI H 40,00 R$ 24,05 R$ 962,00

11.1.14 00002696 ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRAULICO (HORISTA) SINAPI H 40,00 R$ 28,58 R$ 1.143,20

11.1.15 00036796 SINAPI UN 10,00 R$ 326,04 R$ 3.260,40

11.1.16 00006138 ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, PARA SAIDA
DE BACIA / VASO SANITARIO SINAPI UN 20,00 R$ 16,73 R$ 334,60

11.1.17 00011703 PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA SINAPI UN 5,00 R$ 103,10 R$ 515,50

INTERRUPTOR SIMPLES + TOMADA 2P+T 10A, 250V,
CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA +

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2
W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
CONDULETE DE PVC, TIPO B, PARA ELETRODUTO DE PVC
SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E

ELETRODUTODUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES,
CORRUGACAO HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE
TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE
MÉDIA, CONEXÃO RANHURADA, DN 65 (2 1/2"), INSTALADO
UNIÃO, EM FERRO GALVANIZADO, DN 25 (1"), CONEXÃO
ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO
LUVA COM REDUÇÃO, EM AÇO, CONEXÃO SOLDADA, DN 32
X 25 MM (1 1/4" X 1"), INSTALADO EM REDE DE
BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 MM,
COMPRIMENTO 40 MM, COM PARAFUSO DE ROSCA
LUVA DE REDUÇÃO, EM FERRO GALVANIZADO, 2" X 1",
CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM PRUMADAS -

PINTURA POLIURETANO EM 02 (DUAS) DEMÃOS SOBRE
TUBULAÇÃO *USAR EPOXI PARA FUNDO E ESMALTE
PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA
INCENDIO, FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, *13 X 26*

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2
W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

INSTALACAO DE CONJUNTO DE 2 PONTOS DE TELEFONE E
LOGICA, COMPREENDENDO: 3 VARAS DE ELETRODUTO DE

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 40 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4",
COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS -

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 32MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

JOELHO DE REDUÇÃO, 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25
MM X 20 MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE

TORNEIRA METALICA CROMADA DE MESA, PARA
LAVATORIO, TEMPORIZADA PRESSAO FECHAMENTO

9 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO R$ 2.288,52

10 INSTALAÇÕES LÓGICA E TELEÔNICA R$ 4.430,59

11 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ 14.223,76

11.1 INSTALAÇÃO DE AGUA FRIA R$ 11.754,38
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11.1.18 95547 SINAPI UN 5,00 R$ 73,33 R$ 366,65

11.1.19 86914 TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO
MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 SINAPI UN 2,00 R$ 213,96 R$ 427,92

11.1.20 00010420 SINAPI UN 1,00 R$ 306,13 R$ 306,13

11.1.21 100849 ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E
INSTALACAO. AF_01/2020 SINAPI UN 10,00 R$ 49,20 R$ 492,00

11.1.22 95470 SINAPI UN 2,00 R$ 429,16 R$ 858,32

11.2.1 104328 SINAPI UN 2,00 R$ 102,46 R$ 204,92

11.2.2 00006154 VALVULA EM PLASTICO CROMADO PARA LAVATORIO 1",
SEM UNHO, COM LADRAO SINAPI UN 2,00 R$ 13,45 R$ 26,90

11.2.3 89733 SINAPI UN 2,00 R$ 33,13 R$ 66,26

11.2.4 89783 SINAPI UN 5,00 R$ 21,54 R$ 107,70

11.2.5 89541 SINAPI UN 10,00 R$ 9,33 R$ 93,30

11.2.6 00000246 AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRAULICO
(HORISTA) SINAPI H 20,00 R$ 24,05 R$ 481,00

11.2.7 00002696 ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRAULICO (HORISTA) SINAPI H 20,00 R$ 28,58 R$ 571,60

11.2.8 86883 SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 1 X 1.1/2 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 SINAPI UN 5,00 R$ 16,98 R$ 84,90

11.2.9 89800 SINAPI M 20,00 R$ 41,64 R$ 832,80

12.1 94223 SINAPI M 10,00 R$ 99,04 R$ 990,40

12.2 94229 SINAPI M 15,00 R$ 252,84 R$ 3.792,60

12.3 94231 SINAPI M 20,00 R$ 75,85 R$ 1.517,00

12.4 94229 SINAPI M 10,00 R$ 252,84 R$ 2.528,40

12.5 100743 SINAPI M2 15,00 R$ 14,49 R$ 217,35

12.6 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM,
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 SINAPI M2 10,00 R$ 73,74 R$ 737,40

13.1 98546 SINAPI M2 10,00 R$ 162,55 R$ 1.625,50

13.2 98555 SINAPI M2 10,00 R$ 41,99 R$ 419,90

14.1 94992 SINAPI M2 12,00 R$ 106,46 R$ 1.277,52

14.2 00010737 SINAPI M2 2,00 R$ 176,76 R$ 353,52

14.3 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 15,00 R$ 31,04 R$ 465,60

14.4 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 15,00 R$ 37,35 R$ 560,25

14.5 94265 SINAPI M 20,00 R$ 64,20 R$ 1.284,00

14.6 00001525 SINAPI M3 2,00 R$ 774,99 R$ 1.549,98

14.7 92761 SINAPI KG 25,00 R$ 15,68 R$ 392,00

14.8 00036178 SINAPI UN 15,00 R$ 17,71 R$ 265,65

14.9 92396 SINAPI M2 15,00 R$ 105,15 R$ 1.577,25

14.10 105004 SINAPI M2 5,00 R$ 163,63 R$ 818,15

14.11 105005 SINAPI M2 1,00 R$ 280,53 R$ 280,53

14.12 92404 SINAPI M2 15,00 R$ 102,34 R$ 1.535,10

15.1 00004777 CANTONEIRA ACO ABAS IGUAIS (QUALQUER BITOLA),
ESPESSURA ENTRE 1/8" E 1/4" SINAPI KG 25,00 R$ 10,51 R$ 262,75

15.2 88278 MONTADOR DE ESTRUTURAS METÁLICAS COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 20,00 R$ 38,93 R$ 778,60

15.3 99842 SINAPI M 9,00 R$ 638,49 R$ 5.746,41

15.4 99855 CORRIMÃO SIMPLES FIXADO EM PAREDE, DIÂMETRO
EXTERNO = 1 1/2", EM AÇO GALVANIZADO. AF_10/2025_PS SINAPI M 9,00 R$ 113,80 R$ 1.024,20

15.5 88315 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 10,00 R$ 37,08 R$ 370,80

15.6 00000252 AJUDANTE DE SERRALHEIRO (HORISTA) SINAPI H 10,00 R$ 24,05 R$ 240,50

SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA
SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML,

BACIA SANITARIA (VASO) CONVENCIONAL, DE LOUCA
BRANCA, SIFAO APARENTE, SAIDA VERTICAL (SEM

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA
BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA

CAIXA SIFONADA, COM GRELHA QUADRADA, PVC, DN 150
X 150 X 50 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDA E

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E
LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO

CUMEEIRA PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E =
6 MM/ 5MM, INCLUSO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24,
CORTE DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
ALGEROZ / CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO
NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) PULVERIZADA SOBRE

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA
ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA
POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS.

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO
PEDRA GRANITICA OU BASALTO, CACO, RETALHO,
CAVACO, TIPO MIRACEMA, MADEIRA, PADUANA,

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM
TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 15 CM BASE X 30 CM
CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE
RESISTENCIA C30, BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM,
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO
PISO TATIL / PODOTATIL, LADRILHO
HIDRAULICO/CONCRETO, *40 X 40* CM, E= 2,5* CM,
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM
BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM,
RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM CONCRETO MOLDADO IN
LOCO, EM CALÇADA NOVA COM LARGURA MENOR À 3,00
RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM CONCRETO MOLDADO IN
LOCO, EM CALÇADA PRÉ EXISTENTE COM LARGURA
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM
BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM.

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE
ALTURA, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2 ESPAÇADOS

11.2 INSTALAÇÃO SANITÁRIA R$ 2.469,38

12 COBERTURA R$ 9.783,15

13 IMPERMEABILIZAÇÃO R$ 2.045,40

14 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA R$ 10.359,55

15 ESTRUTURAS METÁLICAS R$ 8.423,26

16 SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 466,45
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16.1 04.014.0095-
0 EMOP UN 1,00 R$ 466,45 R$ 466,45RETIRADA DE ENTULHO DE OBRA COM CACAMBA DE ACO

TIPO CONTAINER COM 5M3 DE CAPACIDADE, INCLUSIVE

VALOR BDI TOTAL:

VALOR ORÇAMENTO:

VALOR TOTAL:

R$ 26.172,40

R$ 104.655,23

R$ 130.827,63
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8 MÊS 9 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 Total parcela

1 PAREDE R$ 9.166,04
R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 833,19 R$ 458,30 R$ 375,84

2 REVESTIMENTO R$ 11.919,46
R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 1.083,48 R$ 595,97 R$ 488,69

3 PISO E AZULEJO R$ 3.207,20
R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 291,53 R$ 160,36 R$ 131,54

4 ESQUADRIAS R$ 6.832,15
R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 621,04 R$ 341,61 R$ 280,14

5 PORTAS R$ 5.813,36
R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 528,43 R$ 290,67 R$ 238,39

6 FORRO R$ 2.213,40
R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 201,20 R$ 110,67 R$ 90,73

7 PINTURAS R$ 18.101,80
R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 1.645,45 R$ 905,09 R$ 742,21

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 21.553,54
R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.959,22 R$ 1.077,68 R$ 883,66

9 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO R$ 2.288,52
R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 208,03 R$ 114,43 R$ 93,79

10 INSTALAÇÕES LÓGICA E TELEÔNICA R$ 4.430,59
R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 402,74 R$ 221,53 R$ 181,66

11 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ 14.223,76
R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.184,84 R$ 1.190,52

12 COBERTURA R$ 9.783,15
R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 889,29 R$ 489,16 R$ 401,09

13 IMPERMEABILIZAÇÃO R$ 2.045,40
R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 185,93 R$ 102,27 R$ 83,83

14 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA R$ 10.359,55
R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 941,68 R$ 517,98 R$ 424,77

15 ESTRUTURAS METÁLICAS R$ 8.423,26
R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 765,67 R$ 421,16 R$ 345,40

16 SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 466,45
R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 42,40 R$ 23,32 R$ 19,13

R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 11.784,12 R$ 7.015,04 R$ 5.971,39
R$ 130.827,63

R$ 11.784,12 R$ 23.568,24 R$ 35.352,36 R$ 47.136,48 R$ 58.920,60 R$ 70.704,72 R$ 82.488,84 R$ 94.272,96 R$ 106.057,08 R$ 117.841,20 R$ 124.856,24 R$ 130.827,63

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,37%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 9,09% 5,00% 4,10%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

100,00%

R$ 9.166,04

R$ 11.919,46

R$ 3.207,20

R$ 6.832,15

R$ 5.813,36

R$ 2.213,40

R$ 18.101,80

R$ 21.553,54

R$ 2.288,52

R$ 4.430,59

R$ 14.223,76

R$ 9.783,15

R$ 2.045,40

R$ 10.359,55

R$ 8.423,26

R$ 466,45

R$ 130.827,63


